ATA DA 1ª REUNIÃO DO COMITÊ MUNICIPAL DE MUDANÇA DO CLIMA E ECOECONOMIA   -  19/11/2009
O Comitê Municipal de Mudança do Clima e Ecoeconomia realizou no dia 19 de novembro de 2009, no Auditório do Edifício Martinelli, Rua São Bento, 405, 26º andar, São Paulo – SP, às 15h, a sua primeira reunião de trabalho, convocada com a seguinte pauta: Aprovação da Ata anterior (reunião de posse); Apresentação da experiência das cidades de Cincinnati e New York pela Profª Drª Carla Chifos, Ph.D., AICP – Associate Professor of Sustainable Development School of Planning – University of Cincinnati – Ohio -; Esclarecimentos e perguntas; Apresentação do Secretário Miguel Bucalem e informação sobre a agenda de trabalho do Comitê.


Aberta pelo Presidente do Comitê, Secretário Miguel Bucalem, que cumprimentando os presentes, passou para o primeiro item da pauta: leitura da ata anterior (reunião de posse), que foi aprovada por unanimidade.


Passando para o item seguinte, apresentou a Profª Drª Carla Chifos, Ph.D., AICP – Associate Professor of Sustainable Development School of Planning – University of Cincinnati – Ohio e agradeceu sua presença, que trouxe elementos importantes de políticas e tratamento das questões de mudanças climáticas, com o exemplo das experiências das cidades de Cincinnati e New York.  


Dando continuidade à reunião, o Secretário Miguel Bucalem esclareceu que cabe propiciar condições para que o Comitê tenha uma dinâmica própria, se manifeste e traga subsídios para a política do clima do município. Destacou os seguintes pontos:

Políticas municipais:

· Lei nº 14.933 – Política de Mudança do Clima no Município de São Paulo, 05/06/2009,
· Instalação do Comitê Municipal de Mudança do Clima e Ecoeconomia, 21/09/2009.

Compromissos previstos na Lei:

· Publicar inventário de emissões dos GEE a cada 5 (cinco) anos – artigo 24;
· Divulgar anualmente dados relativos ao impacto das mudanças climáticas sobre a saúde pública – artigo 26;
· Publicar o 2º inventário de emissões por fontes e de remoções por sumidouro até 2010 – artigo 45;
· Implementar, a partir de 2009, programa específico para inventário, manutenção e controle de emissões para frota de motocicletas – artigo 48;
· Estabelecer, no prazo de 60 dias da publicação da lei, regras gerais sobre circulação, parada e bolsões de estacionamento para ônibus fretados – artigo 47;
· Utilização no Município de São Paulo de óleo diesel com teor máximo de enxofre inferior a 50 ppm a partir de 2009, com redução para 10 ppm a partir de 2012 – artigo 48;
· Implementar programa obrigatório de coleta seletiva de resíduos e instalação de ecopontos, em cada um dos distritos da cidade, no prazo de 2 anos de publicação da lei – artigo 49;
· Redução progressiva do uso de combustíveis fósseis no transporte público de pelo menos 10% ao ano a partir de 2009 até 2018, quando todos os ônibus do sistema público de transporte deverão utilizar combustível não-fóssil – artigo 50.

Políticas setoriais:

· Transporte,
· Energia,
· Gerenciamento de resíduos,
· Saúde,
· Construção e
· Uso do Solo

Encaminhamentos:

· Sistematização de planos, projetos e ações já em andamento no âmbito do Município que se relacionem aos objetivos da Lei de Mudança do Clima;
· Constituição de grupos de apoio temático para subsidiar o Comitê;
· Presidência e a Secretaria Executiva encaminharão preliminarmente a constituição dessas equipes.

O Secretário Miguel Bucalem se referiu ainda a duas datas como marco: a de 05 de junho de 2009, da aprovação da Lei de Mudança do Clima e, posteriormente, a instalação do Comitê, no dia 21 de setembro de 2009.  Relembrou que há uma série de compromissos estabelecidos pela Lei e datas que devem ser perseguidas no âmbito das políticas de mudança do clima do município. 
Neste sentido, é importante que se faça a sistematização setorial dos planos envolvidos, dos projetos e das ações que já estão em andamento no município. Destacou que é preciso constituir grupos de trabalho para esse fim lembrando relato da Profª Carla Chifos ao apresentar a experiência em Cincinnati, cidade pioneira a lidar com estes temas. Dada sua complexidade, é necessário que se busque um aprofundamento dos temas, através de grupos que se pretende constituir e que devem subsidiar as discussões a serem realizadas posteriormente no Comitê; ou seja, trazer de forma organizada e eficiente os temas e reflexões requeridas e que possam se transformar em políticas públicas.


A seguir, o Secretário Eduardo Jorge saudou o sucesso da reunião articulada pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, enaltecendo o raro quorum presente. Agradeceu às pessoas que se dedicaram anteriormente ao Comitê criado pelo Prefeito Serra em 2005, e que teve resultados importantes, como a lei solar, a questão dos entulhos, da madeira legal e contribuiu na formulação da lei atual. Demonstrou que o atual Comitê tem outro nível, porque decorre de lei aprovada pela Câmara, onde o Vereador Natalini, presente à reunião, se empenhou pela aprovação. Continuando, disse que o Secretário Bucalem colocou no seu encaminhamento uma questão chave: cada um tem uma área mais específica de possibilidade de contribuição. Asseverou que seria importante que os organizadores que estão apoiando o Comitê colocassem para circular os possíveis grupos de trabalho. Disse, ainda, que ao se acompanhar a Lei, deve-se observar que os eixos temáticos estão divididos por Seções, I, II, III, IV, V e VI, portanto, já tem mais ou menos o roteiro dos grupos de trabalho, como por exemplo: a Seção I fala da questão dos transportes, mobilidade; o artigo 50 fala sobre a redução do uso do combustível fóssil, a sua substituição. Assim, um grupo de trabalho tem que tratar do tema número I, que é a Sessão I, visto que se insere a questão da mobilidade por carro elétrico e a preocupação de como virá para São Paulo; e assim sucessivamente; a Seção II de energia; a Seção III do Gerenciamento de Resíduos; a Seção IV da Saúde; a Seção V da Construção e a Seção VI do Uso do Solo; e questão fundamental: qual a relação com o trabalho, lazer, cultura, os parques lineares, as enchentes, áreas de riscos e como São Paulo vai se preparar para tudo isso. Acha que esta orientação deveria gerar uma espécie de matriz com os possíveis grupos e cada um poderia buscar os objetivos contemplados na Lei. 

Laura Valente – ICLEI, mais por uma questão de ordem, acha que seria importante estabelecer grupos de trabalho, rapidamente, e tentar sair com metas, um plano de trabalho para assegurar os objetivos. Assim sugere que se elabore um plano de trabalho, um cronograma.


O Secretário Bucalem agradeceu a sugestão, considerando ser importante ter objetivos e metas, destacando que o próprio grupo venha sugerir ao Comitê este conteúdo.


Rogélio Nogueira Salgado – Central Força Sindical, disse que a cidade com aproximadamente 11 milhões de habitantes, rodeada por outras cidades, cuja soma apresenta população equivalente e que seria muito difícil obter resultados sem interagir com estes municípios. Sugere que pelo menos um representante desses municípios venha conhecer o que se está discutindo em São Paulo, para que possa compatibilizar ações harmonicamente com a postura de outras cidades. 

Secretário Eduardo Jorge – SVMA comentou que o representante da Central Força Sindical trouxe duas conexões importantes: primeiro a necessidade da articulação e segundo a necessidade da comunicação. Acha que, embora não existam estas seções na Lei, acredita que dois grupos de trabalho são necessários, a saber:
Articulação – São Paulo é uma cidade nacional, cidade mundial, um país. Tem articulação, tem que ser nacional, tem que ser dentro do estado, tem que ser internacional. Conclama o responsável pela Secretaria de Relações Internacionais a já pensar na articulação internacional, como a que se tem com o C40, com o ICLEI, com as tarefas que o Prefeito assumiu para 2011. Este grupo de articulação poderia, também, cuidar desta articulação estadual. A outra questão muito importante é esta questão da mudança de hábito              da Comunicação e da educação. Relatou que já viu em outros países, como na Inglaterra, onde há um movimento em relação a questão de mudanças climáticas, constituído de entidades sindicais, populares, empresariais, que fazem manifestações, publicam jornais,  boletins, etc. Acredita que se deve pensar nisto, na comunicação além do Comitê, que se faça circular nas escolas, nas entidades, nos Comitês de desenvolvimento sustentável que as Subprefeituras estão organizando e de modo a construir uma base com a qual se deverá comunicar.

Não havendo outra manifestação o Secretário Miguel Bucalem discorreu sobre o calendário de reuniões, encaminhado por e-mail pelo Prof. Volf Steinbaum. A idéia é realizar reuniões sempre na 2ª quinta feira de cada mês, para criar um compromisso e sempre no período da manhã. 
Representantes presentes: Ailton Brasiliense Peres – ANTP;  Alfred Szwarc – FIESP, Carlos Frederico Mendonça Raupp – UNESP; Célia Regina Guidon Falótico – SME, César Mecchi Morales – SES; Eduardo Jorge Martins Alves Sobrinho – SVMA; Flávio Célio Goldman – SMRI; José Frederico Méier – SEHAB; Laura Silvia Valente de Macedo – ICLEI, Luiz Laurent Bloch – SMDU; Marcos Pimentel Bicalho – ANTP; Miguel Luiz Bucalem – SMDU; Rogélio Nogueira Salgado – Central Força Sindical; Sandra dos Santos Netto Grapella – SIURB;  Tércio Ambrizzi – USP e Antonio C. Calcagnotto – ANFAVEA,. 

Convidados: Vereador Gilberto Natalini, Bianca Focante – SMDU; Tatiana Tucunduva – Câmara Municipal de São Paulo;  Jorge Françozo – Respira São Paulo;  Alejandra Mª Devecchi – SVMA; Eduardo Aulicino – SVMA;  Eduardo Melo - representando a Secretaria Municipal da Saúde;  Adalberto Felício Maluf Filho – Fundação Clinton; Sumiko Arimori, Rosemeiry Leite  e Berenice Ferreira Santana - SENAC.
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